
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.415 - RS (2015/0106370-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORE
S

: DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S) - RS034422 

 NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA  - RS041989 
AGRAVADO  : SYLVIA MARY MEIRELES BRAGA 
AGRAVADO  : CRISTIANE MEIRELES BRAGA 
ADVOGADOS : SYLVIA MARY MEIRELES BRAGA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS - RS030538 
 CRISTIANE MEIRELES BRAGA MARTINS (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS052228 
EMENTA

AGRAVO   INTERNO   NO AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. AGUARDO DE 
DOCUMENTOS EM PODER DO   DEVEDOR.   DESNECESSIDADE.   
RECURSO   ESPECIAL  REPETITIVO  1.336.026/PE. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. DECISÃO EXEQUENDA TRANSITADA EM JULGADO ANTES 
DE 17/3/2016. FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DE 
30.6.2017.
1. Não merece guarida a tese de que a modulação dos efeitos não se aplica 
àqueles casos em que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco 
de 30.6.2017, mas somente às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento.  
A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes) 
visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, para o 
cumprimento da sentença, do fornecimento de elementos de cálculo pelo 
executado em momento no qual a jurisprudência do próprio STJ amparava a tese 
de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da execução não 
corria.
2. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o 
Sr. Ministro Francisco Falcão." 

 
 Brasília, 19 de fevereiro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1794939 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.415 - RS (2015/0106370-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORE
S

: DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S) - RS034422 

   NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA  - RS041989 
AGRAVADO  : SYLVIA MARY MEIRELES BRAGA 
AGRAVADO  : CRISTIANE MEIRELES BRAGA 
ADVOGADOS : SYLVIA MARY MEIRELES BRAGA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS - RS030538 
   CRISTIANE MEIRELES BRAGA MARTINS (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS052228 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento a Agravo.

O agravante alega que há violação ao art. 535 do CPC/1973 e que  não se 

aplica a modulação dos efeitos realizada no tema 880 para o caso em que a execução já tenha 

sido apresentada. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.415 - RS (2015/0106370-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.    

Ademais, conforme já disposto no decisum combatido, no julgamento do REsp 

1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o 

rito dos recursos repetitivos, firmou-se a compreensão seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 

10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 

11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, 

para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, 

reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de tais 

documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. 

Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo 

da demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se 

podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros 

documentos perante a administração ou junto a terceiros".

Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a Primeira 

Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos  "para as decisões transitadas em julgado até 

17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar 
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com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 

ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 

completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 

cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017". 

Não merece guarida a tese de que a modulação dos efeitos não se aplica 

àqueles casos em que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco de 

30.6.2017, mas somente às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento. 

A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do recurso 

representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes) visou cobrir 

de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, para o cumprimento da sentença, do 

fornecimento de elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a jurisprudência do 

próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da 

execução não corria.

Assim, tendo em vista o objetivo da modulação em tela, é irrelevante, para sua 

aplicação, se a Execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.

No caso dos autos, o prazo prescricional para a execução conta-se de 

30.6.2017; portanto, não está prescrita a pretensão executiva.

Nesse sentido, além dos precedentes citados na decisão agravada, confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXAME DA CONTROVÉRSIA, APESAR DO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELO ACÓRDÃO EMBARGADO.
CABIMENTO. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. AGUARDO DE DOCUMENTOS EM PODER DO 
DEVEDOR. DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N.
1.336.026/PE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DECISÃO EXEQUENDA 
TRANSITADA EM JULGADO ANTES DE 17/3/2016. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. É embargável o acórdão que, em recurso especial, divergir do julgamento de 
qualquer outro órgão do mesmo tribunal, quando ambos tenham examinado a 
controvérsia, ainda que um deles não tenha conhecido do recurso. Inteligência do 
art. 1.043, III, do CPC/2015.
2. Na hipótese dos autos, pretende o ente público o reconhecimento da prescrição 
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na ação executiva, porquanto superado o lapso de cinco anos contados do trânsito 
em julgado na ação de conhecimento. O acórdão embargado negou provimento 
ao recurso especial estabelecendo que: a) o prazo prescricional inicia-se no 
momento em que finda a liquidação; b) a apuração de quando o título executivo 
se tornou líquido esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.336.026/PE, 
analisado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, registrou que, 
com a vigência da Lei n. 10.444/2002, a qual incluiu o § 1º ao art. 604 do 
CPC/1973, o acertamento do valor da condenação carente de simples cálculos 
aritméticos perdeu a natureza de liquidação. Ademais, com a possibilidade de 
reputar-se correta a conta do credor na hipótese de não entrega pelo devedor dos 
dados em seu poder, não mais existe justificativa para o retardamento da ação 
executiva.
4. No exame de embargos declaratórios opostos contra esse julgado, aquele 
órgão julgador, a par de correções e esclarecimentos, promoveu a modulação dos 
efeitos da decisão, com base no art. 927, § 3º, do CPC/2015, consignando que, 
para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou 
fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, 
ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de cinco anos para a 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 
30/6/2017 (data da publicação do acórdão do recurso representativo de 
controvérsia).
5. No caso, o trânsito em julgado da decisão exequenda operou-se em 27/3/2007, 
no que resulta a não ocorrência da prescrição.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp 785.140/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2018, DJe 18/10/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0106370-3 AREsp 712.415 / RS

Números Origem:  00816532920148217000  02710787520148217000  04056267120138217000  101637453  
10502700525  2710787520148217000  3912626020148217000  4056267120138217000  
70056809999  70058890906  70060785151  70061986998  816532920148217000

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S) - RS034422 

 NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA  - RS041989 
AGRAVADO  : SYLVIA MARY MEIRELES BRAGA 
AGRAVADO  : CRISTIANE MEIRELES BRAGA 
ADVOGADOS : SYLVIA MARY MEIRELES BRAGA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

RS030538 
 CRISTIANE MEIRELES BRAGA MARTINS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS052228 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S) - RS034422 

 NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA  - RS041989 
AGRAVADO  : SYLVIA MARY MEIRELES BRAGA 
AGRAVADO  : CRISTIANE MEIRELES BRAGA 
ADVOGADOS : SYLVIA MARY MEIRELES BRAGA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

RS030538 
 CRISTIANE MEIRELES BRAGA MARTINS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS052228 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.
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